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  Apresentação


  Homenagem a Malcolm Coulthard


  Coube a mim a agradável e honrosa tarefa de fazer a apresentação deste volume, intitulado Linguagem & Direito: caminhos para Linguística Forense no Brasil, organizado pela colega e amiga Virgínia Colares. O livro presta uma homenagem ao notável analista do discurso e linguista forense Malcolm Coulthard e traz contribuições importantes para pesquisadores interessados em investigar possíveis interfaces entre as práticas discursivas tanto da área do Direito quanto das Ciências das Linguagens. São duas as razões especiais para eu ter prontamente aceito o convite para esta tarefa, com pinceladas de emotividade e orgulho.


  A primeira razão deve-se ao fato de que o professor Malcolm exerceu e ainda exerce um papel fundamental em minha trajetória acadêmica, como professor, mentor e atualmente como colega no Programa de Pós-Graduação em Inglês da Universidade Federal de Santa Catarina (PPGI-UFSC), além de ser também um grande amigo. Em 1993-1994 tive o privilégio de realizar um estágio de doutorado sanduíche sob sua coorientação na Universidade de Birmingham, na Inglaterra, onde ele atuava. Naquela época, o interesse do professor Malcolm por questões de linguagem e discurso relacionadas ao Direito já se tornava realidade.


  Antes de se dedicar mais concentradamente à pesquisa na área da Linguística Forense, os estudos deste renomado professor britânico incluíram aulas com o sociólogo da Educação Basil Bernstein e o linguista Michael Halliday. Seu livro Towards an analysis of discourse, publicado em coautoria com seu orientador de doutorado, Prof. John Sinclair, tornou-se leitura obrigatória em estudos da linguagem em universidades ao redor do mundo. Além disso, An introduction to discourse analysis e os volumes organizados por ele, Advances in spoken discourse analysis e Advances in written discourse analysis, também são considerados destaques acadêmicos internacionalmente reconhecidos.


  Em outra publicação relevante, na coletânea Texts and practices: Readings in critical discourse analysis, de 1996, organizada em parceria com a Profa. Dra. Carmen Rosa Caldas-Coulthard (minha querida orientadora de doutorado na UFSC), o Prof. Malcolm apresenta um capítulo intitulado “A versão oficial: manipulação de audiência em relatos policiais de entrevistas com suspeitos”. Nesse estudo pode-se observar, entre outros aspectos, uma breve exposição sobre o sistema jurídico inglês com análise de questões relacionadas à transcrição de dados, modulação e marcadores discursivos nessas transcrições de entrevistas.


  Malcolm Coulthard seguiu uma trajetória acadêmica brilhante na Universidade de Birmingham, onde atuou em ensino, pesquisa e orientação por 37 anos, antes de assumir a primeira cátedra no mundo de Linguística Forense na Universidade de Aston, em 2004. Ele é também um dos fundadores da Associação Internacional de Linguistas Forenses (International Association of Forensic Linguists) e também o primeiro editor-chefe do periódico Linguística Forense: O Periódico Internacional de Fala, Linguagem e Direito (Forensic Linguistics, the International Journal of Speech Language and the Law). Além da atuação na formação de pesquisadores ao ministrar cursos e orientar doutorandos em Linguística Forense, ele já redigiu relatórios de perícias linguísticas em mais de 220 casos e tem apresentado provas de identificação de autoria e outros casos civis e criminais nos Tribunais em Londres, bem como em instâncias inferiores da Inglaterra, Alemanha, China (em Hong Kong), Irlanda do Norte e Escócia.


  No Brasil, sua influência do mesmo modo merece reconhecimento, pois ele vem contribuindo para o fortalecimento da Linguística Forense em nosso país não só como professor, palestrante e orientador de doutorado no PPGI-UFSC, mas também empresta sua expertise como convidado em outras instituições de ensino superior. Graças ao seu incentivo, vários eventos significativos para a área vêm sendo organizados. Entre eles destaco o Congresso Internacional Linguagem e Direito: Construindo Pontes, realizado na UFSC em 2013, que contou com a presença de diversos pesquisadores de universidades do Brasil (incluindo vários autores/as de capítulos do presente livro) e de outros países, além de profissionais do Direito e da polícia, peritos/as e representantes do Ministério Público, oportunizando, assim, o intercâmbio entre essas áreas.


  O Prof. Malcolm também envidou esforços junto a Virgínia Colares para a criação da Associação de Linguagem e Direito (Alidi), em 3 de setembro de 2012, na Unicap — Universidade Católica de Pernambuco, em Recife, durante o evento organizado por ela intitulado Linguagem & Direito: os Múltiplos Giros e as Novas Agendas de Pesquisa no Direito. Atualmente a Associação de Linguagem e Direito (ALIDI) tem registro junto ao 1o Cartório de Títulos de Documentos, desde 24 de abril de 2014, na cidade de Recife. A primeira diretoria da ALIDI conta com: Virgínia Colares Soares Figueiredo Alves (presidente), Richard Malcolm Coulthard (presidente de honra), Vinicius de Negreiros Calado (1o secretário), Maria das Graças Soares Rodrigues (2a secretária), Luciane Reiter Frohlich (1a tesoureira), José Antônio Albuquerque Filho (2o tesoureiro), Carmen Rosa Caldas Coulthard (diretora de fomento à pesquisa), Lucia Gonçalves de Freitas (diretora de cultura) e Rui Sousa Silva (diretor de relações internacionais).


  Para leitores/as em geral interessados em estudos das esferas jurídica e linguística, e mais especificamente tanto os/as pesquisadores novatos/as quanto os/as mais experientes da área da Linguística Forense, o respeitável percurso acadêmico do Prof. Malcolm, suas pesquisas e as iniciativas como as mencionadas podem ser consideradas como a alavanca para estudos posteriores.


  A segunda razão pela alegria de poder dizer algumas palavras na apresentação deste livro é também aprazível, porque a leitura proporcionará ao público encontrar reflexões sólidas e análises criteriosas que contribuem para o desenvolvimento da Linguística Forense, bem como das diversas outras áreas de estudos da Linguagem e do Direito não só no Brasil como também em outros países de língua portuguesa. Uma característica relevante, por exemplo, refere-se à diversidade dos textos investigados e das perspectivas teórico-metodológicas adotadas.


  As pesquisas relatadas neste livro evidenciam o interesse e a abrangência da Linguística Forense, não somente nos círculos acadêmicos no Brasil como também no exterior, pois um autor é da Universidade do Porto e os demais atuam em universidades de diferentes regiões do nosso país, a saber, Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), Universidade Católica de Pernambuco (Unicap), Universidade Estadual de Goiás (UEG), Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF), Universidade do Vale dos Sinos (Unisinos), Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC-Rio), Universidade Federal de Santa Maria (UFSM), Universidade Federal de Pernambuco (UFPE) e Universidade Federal do Pará (UFPA).


  Da mesma forma, os enfoques teórico-metodológicos dos estudos no presente volume também são variados e inscrevem-se dentro da Análise Crítica do Discurso, Análise da Conversa, Gramática Sistêmico-Funcional, Linguística Aplicada, Linguística Interacional, Socioconstrucionismo e Sociolinguística Interacional. Também a bibliografia de apoio abrange desde renomados pensadores críticos como Bakhtin, Benveniste, Boaventura de Sousa Santos, Bourdieu, J. Butler, Deleuze, Foucault, Giddens, Rorty e Wittgenstein, estudos linguísticos e de discurso conforme propostos por Atkinson, Bazerman, Biber, Brazil, Charaudeau, Drew e Heritage, Fairclough, Halliday, Hasan, Hodge e Kress, Garfinkel, Goffman, Labov, Maingueneau, Sacks, Schegloff e Jefferson, Sarangi, Sinclair e Coulthard, van Leeuwen, até investigações na interface entre estudos da Linguagem e Direito, tais como os de Cotterill, Gibbons, Coulthard e Johnson. Entre os estudiosos brasileiros que compõem a sustentação dos trabalhos, encontramos referência, por exemplo, a Guacira Louro, Luiz Paulo da Moita Lopes, Luiz Antônio Marcuschi, Pedro Garcez, Viviane Resende, Viviane Ramalho e ao saudoso analista do discurso José Luiz Meurer, além dos/as autores/as dos capítulos do presente volume.


  Com alegria vejo que esses/as autores/as, colegas de profissão (alguns/algumas muito próximos/as), discutem suas pesquisas com especificações descritivas dos textos analisados (unidades lexicogramaticais, como diria Michael K. Halliday), aliadas a um olhar crítico para questões sociais. Suas análises levam a uma problematização quanto a práticas discursivas relacionadas ao contexto jurídico, práticas essas muitas vezes opressoras, mas infelizmente ainda entendidas como procedentes dentro de determinadas instâncias nos processos da justiça.


  Não discorrerei sobre cada um dos capítulos para que os/as leitores/as possam mais agilmente usufruir das considerações pertinentes e penetrar nos meandros das diversas possibilidades de investigação das áreas da Linguística, Direito e principalmente da Linguística Forense. Parabenizo cada um/a dos/as autores/as e a organizadora do volume por suas ponderações que certamente contribuirão para tornar mais enriquecedor o diálogo entre essas áreas.


  Espero que a leitura seja a mais proveitosa possível e possa iluminar nossa compreensão e consequentemente nossas ações relacionadas a questões de cidadania, justiça, liberdade e direitos humanos.


  Viviane M. Heberle


  Universidade Federal de Santa Catarina
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LINGUÍSTICA FORENSE:



  estudo da linguagem como evidência e os linguistas como peritos na justiça


  ALGUMAS APLICAÇÕES FORENSES DA LINGUÍSTICA DESCRITIVA*



  
MALCOLM COULTHARD**



  
1. Introdução


  Trinta e sete anos atrás, Jan Svartvik publicou The Evans statements: a case for forensic linguistics, no qual demonstrou que as partes polêmicas de uma série de quatro declarações ditadas aos funcionários da polícia por um jovem chamado Timothy Evans, que o incriminavam como assassino de sua mulher e filha, tinham um estilo gramatical mensuravelmente diferente do estilo das partes incontestes das declarações e uma nova disciplina nasceu. De início, o desenvolvimento foi lento. Em lugares inesperados apareceram artigos isolados nos quais algum autor, em geral um linguista renomado, analisava confissões polêmicas ou comentava a aparente autenticidade de registros supostamente verbatim de interações ou identificava e avaliava inconsistências na linguagem atribuída a imigrantes ou a aborígenes nos registros policiais dos depoimentos (para detalhes dos casos iniciais, consulte-se Levi, 1994a).


  Não havia, contudo, neste período inicial, nenhuma tentativa de estabelecer uma disciplina, ou mesmo uma metodologia para a Linguística Forense — o trabalho era, em geral, assumido como um desafio intelectual e quase sempre exigia a criação, em vez da simples aplicação de um método de análise. Em contraste, nos últimos quinze anos, houve um crescimento rápido na frequência com que o Judiciário, em uma série de países, requisitou a especialização dos linguistas e, em consequência, existe agora uma nova metodologia em desenvolvimento e um crescente número de linguistas que atuam como testemunhas especializadas, alguns, inclusive, em tempo integral (consultem-se Levi, 1994b; Eades, 1994; McMenamin, 2002; Rose, 2002).


  
2. O que fazem os linguistas forenses?


  Os linguistas forenses são mais frequentemente requisitados para ajudar o Judiciário a responder a uma ou ambas as seguintes questões: o que um dado texto “diz” e quem é o autor? Ao responder estas questões, os linguistas se fundamentam nas técnicas e conhecimento derivados de uma ou mais subáreas da Linguística Descritiva: Fonética e Fonologia, Lexicologia, Sintaxe, Semântica, Pragmática e Análise do Discurso e do Texto. Por esta razão, assim como dentro do campo geral da Linguística alguns muitas vezes preferem distinguir-se como foneticistas, lexicógrafos, gramáticos ou analistas do discurso, também dentro da análise Linguística Forense existem duas subclasses distintas de especialistas, foneticistas forenses e linguistas forenses.


  
3. O que diz um texto?


  Para o foneticista, esta é uma questão de decodificar palavras e frases de gravações — quando a gravação for de má qualidade, o leigo poderá ouvir uma coisa, enquanto o especialista com um ouvido treinado e com a ajuda de equipamento sofisticado e de software poderá perceber algo inteiramente diferente. Em um caso no qual estive envolvido, uma palavra indistinguível numa gravação clandestina de um homem, mais tarde acusado de manufaturar a droga sintética Ecstasy, foi mal percebida de modo crucial pelo policial que a transcreveu como “alucinógeno”:


  mas se é como você diz alucinógeno, se encontra no catálogo Sigma1


  enquanto o que ele realmente disse foi:


  mas se é como você diz é alemão, se encontra no catálogo Sigma2


  Em um outro caso, um homem com um forte sotaque das Índias Ocidentais teve sua fala transcrita como dizendo que entrou num trem e então “atirou num homem para matar”,3 enquanto o foneticista foi capaz de demonstrar que o que ele realmente tinha dito foi o inócuo e muito mais plausível “mostrou o bilhete para o homem”.4


  Não concerne ao linguista forense decifrar palavras, mas sim interpretá-las. O sentido das frases ou mesmo de palavras individuais pode ser de importância crucial em alguns julgamentos. Talvez o exemplo britânico mais famoso aconteceu em 1950, o caso de Derek Bentley e Chris Craig. Atribuiu-se a Bentley, já preso à época, ter declarado que atirou em Craig, que portava uma arma na mão, “permita-lhe tê-la, Chris”,5 logo em seguida Craig atirou várias vezes e matou o policial. Houve um longo debate no tribunal sobre a interpretação do enunciado ambíguo de Bentley, que foi solucionado em favor da interpretação incriminatória da acusação, “atirou nele”,6 em vez da atenuante da defesa “deu-lhe a arma”,7 um adendo a Bentley para o assassinato pelo qual foi condenado e mais tarde enforcado.


  Embora legisladores e juízes em geral se considerem os guardiões do sentido dos textos legais e, na verdade, um juiz dos Estados Unidos recusou-se a admitir a linguista Ellen Prince como uma especialista, baseado em que é função do tribunal decidir sobre o sentido, permite-se aos linguistas expressar sua opinião profissional. Kaplan et al. (1995) relatam um caso que subiu à Suprema Corte em 1994. Os fatos são os seguintes: um certo Sr. Granderson alegou-se culpado de uma acusação por destruir correspondência, para a qual a sentença máxima era a prisão por seis meses. Na realidade, o juiz decidiu não prendê-lo e sim multá-lo e também colocá-lo em regime probatório por cinco anos. No decurso, o Sr. Granderson violou o regime probatório ao ser apanhado na posse de cocaína. Em tais casos a lei instrui a Corte a revogar a sentença de regime probatório e sentenciar o acusado a “não menos do que um terço da sentença original”. Isto causou à Corte um problema, porque se ela considerasse a “sentença original” como se referindo a “regime probatório”, ditar uma sentença de “não menos do que um terço” reduziria a pena a mais do que vinte meses ainda por correr, então decidiu-se que a interpretação correta requereria que a Corte o sentenciasse a vinte meses na prisão, apesar de ser uma sentença três vezes maior do que o máximo original.


  Kaplan et al. (1995) argumentaram com base na Linguística que esta interpretação era inadmissível, e também baseados em que a Corte tratou a frase ambígua “sentença original” como se pudesse ter simultaneamente dois sentidos: ela a interpretou em referência à “prisão” com o propósito de determinar o tipo de punição, mas, após a imposição de cinco anos (de regime probatório), para determinar a duração da sentença. Para esclarecer a confusão, eles observaram que se trata do equivalente linguístico de um francês ao tomar a frase Pierre a fait tomber l’avocat como significando Pierre causou algo em um advogado (significado 1 de avocat) e fez com que um abacate (significado 2 de avocat) caísse. A Suprema Corte aceitou o argumento e modificou a sentença.


  Mais amiúde, a disputa não decorre do que o emissor profissional original de uma mensagem tencionaria que um item significasse, mas sim a interpretação razoável que o leigo, o homem comum do dia a dia, poderia atribuir à expressão. Por exemplo, no presente há vários casos chegando aos tribunais sobre o sentido e a clareza das advertências nos maços de cigarro (veja-se Dumas, 1990) e sobre a explicitação e honestidade dos conselhos de cautela às mulheres acerca dos implantes de mama.


  Como ilustração, focalizarei o caso de um senhor de 58 anos, trabalhador na indústria de cimento, que processou uma companhia de seguros que se recusou a pagar a pensão sob a alegação de que ele havia mentido ao responder quatro questões do formulário da proposta original. Uma das questões era a seguinte:


  Você tem alguma deficiência?… Perda de visão ou de audição?… Perdeu um braço ou perna?… Você é manco ou tem alguma deformação?… Em caso afirmativo, explique…


  A companhia de seguros argumentou que o homem tinha mentido quando respondeu ao questionário com a negativa, uma vez que “estava acima do peso, tinha um nível de colesterol alto e dores ocasionais nas costas”, apesar do fato de que nenhuma destas condições fizeram-no faltar ao serviço (Prince, 1981, p. 2). Em sua evidência, Prince focaliza a vagueza da palavra deficiência e argumenta, aparentemente com sucesso, que qualquer “leitor cooperativo” inferiria racionalmente, dadas as frases subsequentes à palavra deficiência, que ela estava sendo utilizada naquela questão para significar uma condição física de incapacidade relativamente severa e que, portanto, o homem na verdade havia respondido “não ‘com adequação em boa consciência’”, mesmo sendo uma resposta inverídica à questão (reclamada como tendo sido) de acordo com a companhia de seguros (Prince, 1981, p. 4).


  Quando o que está em jogo é o sentido de palavras isoladas, o problema a ser equacionado pelo linguista é como descobrir e, em sequência, como demonstrar a uma audiência de leigos qual o sentido “comum” que um item na verdade tem. Um método bastante novo é usar a evidência do uso real derivado de um corpus, isto é, uma coleção de milhões de palavras de textos falados ou escritos informatizados em arquivos legíveis. A equipe do COBUILD da Universidade de Birmingham construiu um corpus de 400 milhões de palavras, denominado com o trocadilho Bank of English, o qual é uma fonte valiosa para o linguista forense, assim como o são as 100 milhões de palavras do British National Corpus.


  Sinclair (manuscrito) utilizou o British National Corpus quando solicitado a opinar sobre a compreensão que o homem comum tem da palavra visto. Aparentemente, para a lei britânica o visto não constitui, de fato, “a permissão de entrada”, mas sim “a permissão para pedir ‘permissão de entrada’”. Pediu-se a Sinclair que fornecesse evidência de que este não é o uso e o significado habituais da palavra. Ele baseou sua evidência principalmente no corpus de 5 milhões de palavras do jornal The Times, embora suplementasse os dados reportando-se a todo o Bank of English. O subcorpus do Times incluía 74 instâncias de “visto” e “vistos” com o sentido sob consideração, das quais umas 50 coocorriam ou se posicionavam com verbos usuais como “conceder”, “fornecer”, “recusar”, “solicitar”, “necessitar”, “requisitar”. Sinclair observou que, embora o modificador mais comum de “visto(s)” fosse “de saída”, a palavra também coocorria com “de entrada” e “de reentrada”:


  Você não pode entrar num país árabe com um visto israelense estampado em seu passaporte…


  Os portadores de passaporte britânico não necessitam vistos…


  Estudantes não pertencentes à comunidade britânica que requisitarem um visto de entrada necessitarão um visto de reentrada, mesmo se você sair do país por poucos dias…


  Então, ele concluiu que a média dos visitantes que encontrasse o inglês cotidiano do tipo registrado no corpus deduziria que o visto era uma espécie de permissão para entrar num país… Não existia nada nos exemplos que sugerisse que uma pessoa na posse de um visto válido, ou que não fosse obrigada a tê-lo, fosse impedida de entrar. A implicação é muito forte de que um visto ou assegura a entrada, ou não é necessário para a entrada. Em adendo, as circunstâncias para que alguém requeira “permissão para entrar”, para obter o fornecimento de um visto correto, não emergem de nenhum dos exemplos, e a palavra “sair” não ocorre próxima a “visto(s)”, exceto com o sentido de “partir” (Sinclair, manuscrito).


  Este é um exemplo do que pode ser conseguido com uma palavra bastante comum e com um corpus relativamente pequeno e demonstra de forma clara a utilidade de um método. Contudo, também mostra que é essencial possuir um número substancial de ocorrências da palavra em questão e é, portanto, a justificativa para a coleta de vastíssimos corpora — se, por exemplo, alguém estiver interessado em uma palavra que ocorra em média uma vez em 2 milhões de palavras, deveria ter que consultar idealmente o total de um corpus de 400 milhões de palavras.


  
4. Quem é o autor?


  Em um número significativo de casos, o que está em questão é a autoria. Em geral, pergunta-se ao foneticista se a voz da amostra em gravações é a mesma voz de quem cometeu o crime. Com frequência tem havido tentativas de disfarce, algumas vezes apenas para proteger o falante, mas noutras, de forma mais interessante, a fim de fingir que é outra pessoa, como no caso de chamadas telefônicas imitando pessoas importantes ou em fraudes financeiras. O foneticista tem meios de identificar os disfarces — um sotaque assumido pode escorregar — mas existem certos casos em que o disfarce é bem-sucedido (Rose, 2002; Schlichting; Sullivan, 1997).


  A autoria, com certeza, é um conceito ambíguo — a produção física de um texto pode estar dissociada da criação de seu conteúdo, como qualquer um que ditou uma carta e depois tem que corrigir os erros de ortografia sabe muito bem. Assim, há casos em que não existe controvérsia de que um determinado texto foi escrito por uma dada pessoa, ou falado por uma dada voz, mas pode persistir uma dúvida real sobre quem foi o autor da mensagem. Os exemplos mais óbvios são as notas suicidas suspeitas, mas existem ocorrências quando cartas foram escritas sob pressão, confissões escritas ditadas pelos policiais ao acusado e um caso interessante de uma mulher que reclamou que a confissão aparentemente espontânea e digitada foi na realidade sua leitura em voz alta de uma declaração preparada antecipadamente pelo oficial.


  
5. A investigação linguística da autoria


  O linguista também pode enfocar o problema da autoria em debate a partir da posição teórica de que todo falante nativo tem sua versão individual e distinta da língua que fala e escreve, seu próprio idioleto e o pressuposto de que este idioleto se manifestará através de escolhas idiossincráticas e distintivas (consultem-se Halliday et al., 1964, p. 75). Cada falante possui um vocabulário ativo muito vasto, construído no decorrer de muitos anos, que será diferente dos vocabulários que os outros também construíram, não apenas no que diz respeito às palavras reais, mas também no que concerne às preferências na seleção de determinados itens em vez de outros. Assim, embora em princípio qualquer falante/redator possa usar qualquer palavra em qualquer tempo, os falantes, de fato, tendem a fazer cosseleções típicas e individuais de palavras preferidas. Isto implica que é possível conceber um método de impressões digitais linguísticas — em outras palavras, que as “impressões” linguísticas criadas por um dado falante/ouvinte podem ser utilizadas, tal como uma assinatura, para identificá-los. Até agora, contudo, a prática é um longo caminho nos passos da teoria e ninguém sequer começou a especular nem sobre qual a quantidade e tipo de dados que serão necessários para caracterizar um idioleto como único, nem sobre como os dados, uma vez colhidos, deverão ser analisados e arquivados; na verdade, o trabalho na tarefa muito mais simples de identificar as características linguísticas ou as “impressões digitais” do conjunto de gêneros ainda está na infância (Biber, 1988, 1995).


  Na realidade, o conceito de impressões digitais linguísticas é uma metáfora enganadora, para não dizer sem préstimo, pelo menos quando utilizado no contexto das investigações forenses de autoria, porque leva-nos a imaginar a criação de bancos de dados gigantescos, consistindo de amostras linguísticas representativas (ou de análises sumárias) de milhões de idioletos contra as quais um dado texto poderia ser emparelhado e testado. De fato, tal empreendimento é, e continuará sendo num futuro previsível, impraticável, senão impossível. O valor da impressão digital física é o de que cada amostra é não só idêntica e exaustiva, isto é, ela contém toda a informação necessária para a identificação de um indivíduo, enquanto, em contraste, uma amostra linguística, mesmo uma muito extensa, provê apenas informação parcial sobre o idioleto de seu criador. A situação se torna mais complexa pelo fato de que muitos dos textos que o linguista forense é chamado a examinar são na verdade muito curtos — a maioria das notas suicidas ou cartas de ameaças, por exemplo, gira em torno de 200 palavras e algumas consistem de menos de 100 palavras.


  Apesar disto, a situação não é tão ruim como poderia parecer à primeira vista, porque tais textos são em geral acompanhados por informação ou pistas que restringem de forma sólida o número de autores possíveis. Assim, a tarefa do detetive linguista jamais consiste em identificar um autor entre milhões de candidatos na base de uma só evidência linguística, mas, ao contrário, a de selecionar (ou, é claro, a de descartar) um autor entre um número muito pequeno de candidatos, em geral, menos do que uma dúzia e, em muitos casos, apenas entre dois (Coulthard, 1992, 1993, 1994a, 1994b, 2016; Eagleson, 1994).


  Um dos primeiros e persuasivos exemplos da significância forense da cosseleção idioletal foi o caso Unabomber. Entre 1978 e 1995, alguém que morava nos Estados Unidos e que se autodenominava como FC, enviou uma série de bombas, em média uma por ano, pelo correio. No início, parecia não haver um padrão, mas, depois de alguns anos, o FBI observou que as vítimas pareciam ser pessoas que trabalhavam em universidades e companhias aéreas e assim denominaram o indivíduo de Unabomber. Em 1995, seis publicações nacionais receberam um manuscrito de 35.000 palavras, intitulado Industrial society and its future (A sociedade industrial e seu futuro), de alguém assumindo ser o Unabomber, junto com uma proposta de parar o envio das bombas se o manuscrito fosse publicado.


  Em agosto de 1995, o Washington Post publicou o manuscrito na forma de suplemento, e três meses mais tarde um homem contatou o FBI com a observação de que o documento parecia ter sido escrito por seu irmão, a quem não via há dez anos. Ele citou em particular o uso da frase “lógico de cabeça fria”,8 como sendo a terminologia de seu irmão, ou, em nossa nomenclatura, uma preferência idioletal, a qual ele tinha observado e lembrado. O FBI seguiu e prendeu o irmão, que vivia numa cabana de madeira em Montana. Ali encontraram uma série de documentos e realizaram uma análise linguística — um dos documentos era um artigo de jornal de 300 palavras sobre o mesmo tópico que havia escrito uma década antes. A análise do FBI detectou similaridades linguísticas maiores entre os documentos com 35.000 e 300 palavras: eles partilhavam uma série de itens gramaticais e lexicais e frases fixas que, o FBI argumentou, forneciam evidência linguística de uma mesma autoria.


  A defesa contratou um linguista que contra-argumentou que não se poderia atribuir significância aos itens compartilhados porque qualquer um poderia usar qualquer palavra em qualquer tempo e, portanto, o vocabulário compartilhado não poderia ter significância diagnóstica. O linguista assinalou doze palavras e frases para uma crítica específica, baseado em que eram itens cuja ocorrência era esperada em qualquer texto como argumento para um caso — de qualquer modo, claro, conseguido, na prática, além do mais, mais ou menos, por outro lado, presumivelmente, propaganda, por aí, e palavras derivadas dos radicais ou “lemas” argu* e propos*. O FBI deu uma busca na internet que, naqueles dias, era uma fração do tamanho de hoje, mas mesmo assim descobriram uns três milhões de documentos que incluíam um ou mais dos doze itens. Contudo, quando eles refinaram a busca aos documentos que incluíam trechos com todos os doze itens, eles encontraram uns meros 69 e, numa inspeção mais acurada, ficou comprovado que cada um destes documentos era uma versão na internet do manifesto de 35.000 palavras. Isto foi uma rejeição robusta do ponto de vista do especialista da defesa a favor da criação de um texto como escolha meramente em aberto, bem como um exemplo poderoso do hábito idioletal de cosseleção e uma ilustração das consequentes possibilidades forenses de como a cosseleção idioletal contribui para a atribuição da autoria.9


  
6. Falhas e erros


  É um princípio básico em Linguística de que não apenas a língua é governada por regras, mas também a produção na forma falada ou escrita, embora, é claro, qualquer texto falado ou escrito possa apresentar itens que violem as regras da língua padrão. Podemos dividir tais violações em duas categorias: falhas de “desempenho”, quando ela/e violou uma regra, o que, é claro, não a/o isenta de violá-la de novo (e de novo, e de novo, como os aprendizes de uma língua estrangeira sabem, para sua tristeza); e erros de ”competência”, quando o falante/redator está trabalhando com um conjunto de regras não pertencentes à língua padrão, mas regras que ela/e seguem, contudo, consistentemente, embora ela/e possam também cometer falhas que violem suas próprias regras. Nos textos curtos que são o foco do linguista forense, somente é possível focalizar as violações gramaticais e ortográficas, porque, a fim de examinar a escolha de vocabulário característica, necessitam-se muito mais dados textuais do que aqueles usualmente disponíveis.


  Os casos mais difíceis de identificação de autoria são os que envolvem cartas anônimas, porque, em geral, há um número bastante grande de autores potenciais e apenas uma pequena quantidade de texto escrito para examinar. Por esta razão, o sucesso está primariamente limitado àqueles casos que envolvem autores semialfabetizados, os quais fornecem necessariamente um grande número de falhas idioletais e erros em uma quantidade de texto comparativamente menor. (É óbvio que todo o redator intencional de uma carta anônima deveria usar um processador de texto com corretor e com as opções para implementar o estilo, atualmente disponíveis nos programas mais recentes, a fim de homogeneizar o estilo e, em consequência, disfarçar seu idioleto.)


  Reproduzo abaixo uns poucos extratos pequenos de uma carta anônima datilografada que a empresa destinatária suspeitou ter sido escrita por um de seus empregados. Ressaltei em itálico as palavras que contêm traços não pertencentes à língua padrão (há muitos exemplos mais, no restante da carta, do fenômeno específico que escolhi para focalizar):


  … Espero que você aprecie que to atipo para dar minha indentidade como isto ai afinal ameaçar minha posição…(adaptações da tradutora).10


  … Gostaria de talhar minha maior preocupação…


  … considero além do mais desnecesario imvestijar estes asuntos… (adaptações da tradutora).11


  Existem muitos traços interessantes, desvios da língua padrão, observáveis de imediato, embora um dos problemas ao tratar de um texto digitalizado seja que os erros e falhas possam ser confusos e combinados — pode-se não saber, para um dado item, particularmente se ocorrer apenas uma vez, se a forma “errada” é o produto de um engano na digitação ou da violação de uma regra da língua padrão — por exemplo, se num texto (em inglês britânico) que incluir a palavra “color”, trata-se de uma falha de digitação ou de ortografia, ou pior, do resultado de o usuário do computador ser incapaz de mudar o corretor para o inglês britânico.


  Ao examinar os itens desviantes da língua padrão nos extratos que constam no original em inglês nas notas de rodapé, observa-se, em primeiro lugar, que o redator é um digitador inexperiente, pois a primeira pessoa do singular do pronome pessoal “I” aparece também como “i” e como o bastante inusitado “l”; em segundo lugar, as palavras apresentam letras em metátese (reversão), outras adicionadas ou omitidas; em terceiro lugar, o redator apresenta sérios problemas ao ortografar palavras contendo vogais átonas — assim, encontramos as seguintes ortografias “gnable” = “unable”, “investegate” = “investigate”, e noutros textos “except” = “accept”; em quarto lugar, o redator é inseguro quanto a escrever certas sequências de morfemas numa só palavra e quando separá-los em duas — assim, “high light” e “with out”. Em adendo, mas não aqui exemplificados, existem problemas quanto a homófonos: “weather” aparece em vez de “whether” e “there” em vez de “their”. Finalmente, o redator apresenta alguns problemas gramaticais: a omissão frequente dos marcadores do passado e da terceira pessoa do singular do presente do indicativo e mesmo dos artigos — “have now (a) firm intention”. Em conjunto, estas falhas e erros são distintivos de forma idiossincrática e idioletal e provaram ter ocorrido nas cartas autênticas de apenas um dos empregados que tinham acesso à informação contida na carta de ameaça. Acabou por ser o empregado já suspeito pela empresa.


  
7. Textos fabricados


  Há ocasiões em que alguém afirma que um texto foi falsificado em parte ou no todo — isto é, que o verdadeiro autor é diferente do autor declarado. Neste contexto, o falsificador, esteja ela/e criando uma gravação para entrevista, uma declaração de confissão, ou uma nota suicida, atua como um dramaturgo ou romancista amador, imaginando o que o falante/autor produziria nas mesmas circunstâncias. Como em qualquer falsificação, sejam elas papel moeda ou textos escritos, a qualidade do produto final dependerá do grau de compreensão que a/o falsária/o tiver sobre a natureza do que estiver falsificando. Dependendo da natureza do texto a ser examinado, são apropriados diferentes enfoques linguísticos.


  
8. Língua falada e escrita


  Este caso concerne a uma declaração controversa, na qual o acusado confessou envolvimento num assassinato terrorista. Ele alegou que parte do contido na declaração tinha sido registrado com bastante exatidão, mas negou ter ditado uma proporção substancial da declaração.


  Entre os linguistas está bem estabelecido agora que a língua oral e a escrita possuem princípios diferentes de organização e que podem, em geral, ser distinguidas tanto gramatical quanto lexicalmente (Halliday, 1989). De maneira geral, a língua falada tende a apresentar orações curtas, uma baixa relação itens lexicais/gramaticais e representa o que acontece como processo através do uso de verbos, enquanto a língua escrita tende a apresentar orações maiores, uma maior densidade lexical e representa o que aconteceu como produto, através do uso de nominalizações. Por exemplo, a sentença a seguir, que o acusado admitiu ter dito, exibe orações coordenadas curtas e uma densidade lexical muito baixa, que são típicas da narrativa oral:


  Eu dirigi até os apartamentos & eu o vi no telhado & eu gritei para ele & ele disse que ia descer em poucos minutos.12


  Observa-se que a sentença no original em inglês (vide nota de rodapé) contém trinta e uma palavras, das quais apenas sete são itens lexicais, e é dividida em cinco orações, fornecendo uma média de 6,4 palavras por oração e uma densidade lexical de 1,4 item lexical por oração. A primeira sentença em disputa, apresentada abaixo, está em flagrante contraste com a indisputável sentença acima, consistindo, como o faz, de meras três orações, que contêm quarenta e sete palavras (considerei de forma tradicional “1987” e “A.B.C.” como uma só palavra), 25 das quais são lexicais, fornecendo uma média de extensão da oração de 15,7 e uma densidade lexical de 8,3.


  Eu desejo fazer mais uma declaração para explicar meu completo envolvimento no roubo da van Ford Escort de John Smith na segunda-feira, 28 de maio de 1987, em favor da A.B.C., que foi utilizada posteriormente no assassinato de três pessoa (sic) em Newtown naquela noite.


  Em outras palavras, esta sentença apresenta uma alta densidade lexical, uma grande subordinação e o uso frequente de nominalizações — por exemplo, declaração, envolvimento, roubo e assassinato — típicos dos textos escritos. No exame do contraditório, o funcionário/escrivão policial concordou com que a declaração, afinal, pudesse não ter sido toda ela gravada verbatim, mas continuou a manter que todas as palavras, na verdade, tinham sido proferidas pelo acusado, embora “talvez não na ordem exata”!


  
9. Regras conversacionais sobre explicitação e detalhe


  Alguns casos requerem referência às regras sociolinguísticas que governam a produção da fala. Grice (1975) em seu artigo seminal “Lógica e conversação” observou que um dos controles sobre as contribuições dos falantes é a máxima da quantidade, que ele resumiu como:


  a) faça com que sua contribuição seja tão informativa quanto é requerido (para os propósitos em curso da troca);


  b) não faça com que sua contribuição seja mais informativa do que o requerido.


  Aquilo com que Grice está preocupado aqui é o fato de que todos os enunciados são modelados para um destinatário específico na base das pressuposições do falante sobre o conhecimento e as opiniões compartilhados e à luz do que já foi dito, não apenas durante a interação em curso, mas também de prévias interações relevantes. Esta invocação ao que Brazil (1985) denominou de “território comum” torna as conversações frequentemente opacas e às vezes incompreensíveis para um ouvinte casual.


  Por esta razão, seria impossível apresentar uma conversação verdadeiramente “autêntica” no palco, porque o verdadeiro destinatário de qualquer enunciado no palco é, de fato, a audiência que necessita de informação suplementar sobre a experiência. Assim, surgiu a convenção dramática sobre superexplicitação, que permite aos personagens quebrar a máxima da quantidade e dizer entre si coisas já sabidas, até mesmo coisas tipicamente irrelevantes, a fim de transmitir de forma econômica informação essencial à audiência. É uma convenção que o dramaturgo Tom Stoppard parodia no começo de The real inspector Hound:


  A Sra. Drudge (ao telefone) — Alô, sala de estar da casa de campo de dama Muldoon manhã do início da primavera… Alô! — o Draw — Quem? Com quem deseja falar? Receio que não haja ninguém com esse nome aqui, isso tudo é muito misterioso e estou certa de que vai causar algo, espero que nada inoportuno porque nós, isto é, dama Maldoon e seus hóspedes, estão aqui para se desligar do mundo, inclusive Magnus, inclusive, em cadeira de rodas, o meio-irmão do marido de Sua Senhoria, lorde Albert Muldon, o qual há dez anos saiu para uma caminhada nos rochedos e jamais foi visto de novo — e completamente sozinhos porque não tiveram filhos.


  Ao considerarmos o falsificador de textos, podemos constatar que ele se encontra numa situação diretamente análoga à do dramaturgo, tendo em mente um ouvinte casual, neste caso, o juiz (e o júri) no julgamento e, por esta razão, está ansioso para tornar a informação incriminadora que está sendo transmitida pelo texto o menos ambígua possível. Assim, por vezes, o falsificador, tal como o dramaturgo, violará a máxima de quantidade, embora raramente de forma tão extrema quanto o texto abaixo, que foi extraído do início de uma conversação telefônica falsificada, na qual um réu condenado, o Sr. B, está tentando desacreditar o Sr. A, que apresentou evidência contra ele junto ao tribunal. Observem-se, em particular, os enunciados B2, B3 e A4:


  A1: Alô.


  B1: Alô, posso falar com o Sr. A, por favor?


  A2: Falando.


  B2: Você ficou surpreso por eu ter telefonado em vez de descer para vê-lo, conforme você pediu em sua mensagem ao telefone outro dia?


  A3: Não, não estou surpreso. Por que você está me telefonando aqui? Por que você não entra para me ver, se você não quer me ver lá fora?


  B3: Ora, você me arrastou a um pesadelo e eu não pretendo dar-lhe a oportunidade de armar uma arapuca para me incriminar por outra coisa ou espancar-me de novo e me abandonar a milhas de distância, como você fez fora da prisão de Newcastle com os dois detetives; para sua informação, como você deve saber, preenchi uma queixa oficial contra você e os dois detetives da C.I.D.


  A4: Os detetives e eu o espancamos e os C.I.D., eles negaram, eles não o espancaram, mas você pode fazer o que quiser porque não tem provas.


  A superexplicitação pode se efetuar na escolha de grupos nominais também. Na confissão em disputa atribuída a William Power, um dos assim denominados Birmingham Six, num famoso caso ocorrido a partir de meados de 1970 (consulte-se Coulthard, 1994a), houve a referência frequente a “sacos plásticos (de transporte) brancos”:


  Walker estava carregando dois sacos plásticos de transporte brancos…


  Hunter estava carregando três sacos plásticos de transporte brancos…


  Richard estava carregando um saco plástico de transporte branco…


  Walker me deu um dos sacos plásticos de transporte brancos…


  Hughie deu a J. Walker seu saco plástico de transporte branco…


  Nosso conhecimento sobre as regras de composição conversacional nos diz ser improvável que Power tivesse utilizado a combinação “numeral + sacos + plásticos + de transporte + brancos”, mesmo que fosse apenas uma vez. Em primeiro lugar, é um traço observado da fala que os falantes não produzam normalmente frases nominais longas deste tipo; ao contrário, eles combinam a informação complexa em dois ou três pedaços ou cortes. Em segundo lugar, representa um grau de detalhamento não observado no resto de sua declaração. Finalmente, o detalhamento não parece ter nenhuma importância na história como ele a conta e é inusitado que os narradores forneçam detalhes sem relevância para sua história. Comparemos a forma como a informação similar veio à tona na entrevista de Power para a polícia, a qual tem um tom de autenticidade:


  Power: Ele tinha uma mochila e dois sacos.


  Policial: Que tipo de sacos?


  Power: Eles eram brancos, acho que eram sacos de transporte.


  E mesmo assim nada foi dito sobre “plásticos”. O extrato abaixo tirado do reexame do contraditório durante o julgamento mostra claramente que, uma vez utilizada a forma completa de uma expressão referencial, o hábito normal do falante é empregar uma versão abreviada em ocasiões subsequentes.


  Sr. Field-Evans: E você disse “dois sacos plásticos de transporte brancos”?


  Power: Sim, senhor.


  Sr. Field-Evans: De quem foi a ideia de que Walker estava carregando dois sacos plásticos de transporte brancos? Estas foram palavras suas ou palavras dos funcionários da polícia?


  Power: Foram palavras dos funcionários da polícia. Eles continuaram insistindo em que eu lhes havia dito que eles carregavam sacos plásticos para dentro da estação.


  Sr. Field-Evans: O mesmo se aplica ao que Hunter estava carregando?


  Power: Não sei o que o senhor quer dizer, senhor.


  Sr. Field-Evans: Desculpe. De quem foi a ideia de que deveria dizer que Hunter estava carregando três sacos plásticos de transporte brancos?


  Power: Bem, senhor, eu disse aquilo.


  Sr. Field-Evans: Mas foi sua a ideia?


  Power: Não. Eles continuaram dizendo que eu já lhes havia falado que eles estavam carregando sacos plásticos dentro da estação. Quando eu disse isto, eles disseram “quem as estava carregando? quem as estava carregando?”. Eles me ameaçaram. Eu disse “Eles todos as estavam carregando”. Eles perguntaram quantos eles estavam carregando e eu simplesmente disse um, dois, três, um e um.


  
10. Traços de registro


  Os linguistas há muito reconheceram que a língua que cada indivíduo utiliza varia de acordo com os contextos nos quais ela/e a está usando e com os tópicos sobre os quais ela/e a está usando — isto é denominado variação de registro. Assim, em sua forma mais simples, um policial em seu trabalho terá uma série de opções linguísticas, tal como, na verdade, um médico, um economista, um linguista etc. Quando um texto está sendo falsificado, existe sempre a possibilidade de que o autor real permita que traços de seu próprio uso se introduzam no texto; estes traços podem ser idioletais, como vimos acima, mas também podem ser devidos ao registro.


  Para ilustrar isto, focalizarei a declaração de Derek Bentley, que já foi referido acima, a qual foi feita em torno de três horas depois de sua prisão. Em seu julgamento, Bentley argumentou que esta declaração era, de fato, um documento composto, não simplesmente uma transcrição, mas em parte escrito pela polícia. Focalizarei apenas um pequeno traço linguístico para ilustrar como a análise opera; obviamente uma análise exaustiva focalizaria uma série completa de traços (reproduzo a declaração completa de Bentley a seguir).


  
11. A declaração de Derek Bentley


  Conheci Craig desde que fui para a escola. Nossos pais proibiram de andarmos juntos, mas ainda continuamos saindo juntos — quero dizer, não havíamos saído juntos até a noite de hoje. Eu estava vendo televisão (2 de novembro de 1952) e entre 20:00 e 21:00 Craig me chamou. Minha mãe atendeu à porta e ouvi-a dizer que eu tinha saído. Eu tinha saído mais cedo para ir ao cinema e voltei logo depois das 19:00. Um pouco mais tarde Norman Parsley e Frank Fazey me chamaram. Não atendi à porta nem falei com eles. Minha mãe me disse que eles chamaram e que eu então fui atrás deles. Caminhei pela estrada até a papelaria, onde eu vi Craig de pé. Todos nós conversamos e então Norman Parsley e Frank Fazey foram embora. Chris Craig e eu então pegamos um ônibus para Croydon. Descemos em West Croydon e caminhamos pela estrada onde ficam os banheiros — acho que é Tamworth Road.


  Quando chegamos ao lugar onde vocês me encontraram, Chris olhou pela janela. Existe um pequeno portão de ferro deste lado. Chris então pulou por cima e eu o segui. Chris então escalou o cano de esgoto até o telhado e eu o segui. Até aquele momento, Chris não tinha dito nada. Nós dois saímos até o topo do telhado plano. Então alguém no jardim do lado oposto iluminou uma tocha em nossa direção. Chris disse: “É um tira, te esconde atrás de mim”. Nós nos escondemos atrás de um abrigo enjambrado no telhado. Ficamos esperando ali por uns dez minutos. Eu não sabia que ele ia usar a arma. Um policial à paisana escalou o cano de esgoto em direção ao telhado. O homem disse: “Sou um funcionário da polícia — o lugar está cercado”. Ele me agarrou seguro e enquanto íamos embora Chris atirou. Não havia mais ninguém ali naquele momento. O policial e eu então rodeamos a esquina, com uma porta. Um pouco mais tarde a porta abriu e um policial uniformizado saiu. Chris atirou de novo e este policial caiu. Pude ver que ele estava ferido, pois saía muito sangue de sua testa, logo acima do nariz. O policia arrastou-o ao redor da esquina, atrás da entrada de alvenaria até a porta. Lembro que atirei algo, mas esqueci o que foi. Não pude ver Chris quando atirei — ele estava atrás de um muro. Ouvi mais alguns policiais atrás da porta e o policial que estava comigo disse: “Acho que não restaram muitas balas mais”. Chris gritou ”Ó, sim, eu tenho” e atirou de novo. Acho que o ouvi atirar três vezes em seguida. O policial então me empurrou escada abaixo e eu não vi mais nada. Eu sabia que íamos forçar a entrada. Eu não sabia o que iríamos conseguir — simplesmente que algo estava acontecendo. Eu não tinha uma arma e não sabia que Chris tinha uma até o momento em que atirou. Agora sei que o policial uniformizado está morto. Eu deveria ter mencionado que depois que o policial à paisana escalou o cano de esgoto e me prendeu, um outro policial uniformizado o seguiu e ouvi alguém chamá-lo de ”Mac”. Ele estava conosco quando o outro policial foi morto.


  
12. O uso de “então”


  Um dos traços frequentes na confissão de Derek Bentley é o uso frequente da palavra “então”, com sentido temporal — 11 ocorrências em 582 palavras. Isto pode não parecer de todo algo remarcável, à primeira vista, dado que Bentley está narrando uma série de eventos sequenciais e de que uma das exigências óbvias de declaração de uma testemunha é a precisão sobre o tempo. Contudo, uma olhada rápida a uma série de outras declarações de testemunhas me sugeriu que o uso de Bentley era pelo menos atípico e, em consequência, uma intrusão potencial de um traço específico do registro do policial, derivado de uma preocupação profissional com a documentação precisa da sequência temporal. Para testar esta hipótese, criei dois corpora pequenos: o primeiro composto de três declarações de testemunhas comuns, uma de uma mulher envolvida no próprio caso Bentley e duas de homens envolvidos em outro caso sem relação, que totalizaram umas 930 palavras de texto; o segundo, composto pelas declarações de três funcionários policiais, dois dos quais estavam envolvidos com o caso Bentley e um terceiro de um caso sem relação, que totalizaram em torno de 2.270 palavras. Os resultados foram surpreendentes: enquanto nas declarações das testemunhas comuns “então” ocorre apenas uma vez em 930 palavras, “então” ocorre 29 vezes nas declarações dos funcionários policiais, isto é, uma média de uma ocorrência a cada 78 palavras. Assim, o uso temporal por Bentley de “então” a cada 58 palavras coloca sua declaração firmemente no grupo daquelas produzidas pelos funcionários policiais. Neste caso, tive a sorte de ser capaz de checar a representatividade dos dados de minhas “testemunhas comuns” contra um corpus de referência, o Corpus of Spoken English, um subconjunto do banco do inglês COBUILD, que naquela ocasião consistia de aproximadamente 1,5 milhão de palavras em curso, colhidas de muitos tipos diferentes de fala natural recorrente. Ficou provado que “então”, em todos os seus sentidos, ocorreu apenas 3.164 vezes, isto é, em média, uma a cada 500 palavras, o que comprovou a representatividade dos dados da testemunha e a especificidade alegada dos dados da polícia e de Bentley (cf. Fox, 1993).


  O que talvez fosse ainda mais surpreendente sobre a declaração de Bentley foi a frequente posposição de “então”, como se pode verificar nas duas amostras de sentenças abaixo, selecionadas de um total de 7 ocorrências no texto de 582 palavras:


  Chris então pulou por cima e eu o segui.


  Chris então escalou o cano de esgoto até o telhado e eu o segui.


  Isso soa estranho não só porque os falantes comuns usam “então” muito menos frequentemente que os policiais, eles também o utilizam de forma estruturalmente diferente — por exemplo, nos dados de fala do COBUILD eles usam “então eu” dez vezes com mais frequência do que “eu então”; na verdade, a estrutura “eu então” ocorreu em escassas 9 vezes no total da amostra de fala, em outras palavras, uma vez em cada 165.000 palavras. Em contraste, a frase ocorre 3 vezes na declaração curta de Bentley, uma em cada 194 palavras, uma frequência quase mil vezes maior. Em adendo, não apenas este “eu então”, como se poderia predizer a partir dos dados do corpus, não ocorre em absoluto em nenhuma das três declarações das testemunhas, também há 9 ocorrências em apenas uma declaração do policial de 980 palavras, assim como no corpus total de fala com 1,5 milhão de palavras. Considerada em conjunto, a média de ocorrências nas três declarações policiais é de uma a cada três palavras. Assim, a estrutura “eu então” parece ser um traço do registro (escrito) dos policiais.


  De um modo mais geral, a estrutura sujeito (+ verbo) seguida por “então” é que é de fato a típica do registro dos policiais; ela ocorre 26 vezes nas declarações dos três oficiais e 7 vezes na declaração do próprio Bentley. Quando nos voltamos para observar ainda um outro corpus, a transcrição taquigráfica verbatim da evidência oral fornecida ao tribunal durante o julgamento de Bentley e de Craig, e escolhemos um dos funcionários policiais ao acaso, deparamo-nos com ele utilizando a estrutura duas vezes em sentenças sucessivas, “atirou nele então entre os olhos” e “ele foi então acusado”. Na evidência oral de Bentley, há também duas ocorrências de “então”, mas desta vez os “então” ocorrem na posição normal anteposta: “e então as outras pessoas foram embora”, “e então voltamos para cima”. Mesmo o Sr. Cassels, um dos advogados de defesa, que alguém poderia esperar que tivesse sido influenciado pelo estilo do relato policial, diz “Então você”.


  Recentemente, outros linguistas que trabalharam numa série completa de declarações de testemunhas e da polícia britânica confirmaram o uso do “então” posposto no registro policial.


  
13. Idioletos e a identificação do plágio


  Um dos maiores problemas de identificação da autoria que faz parte do dia a dia da vida acadêmica é o plágio. Na sua forma mais simples, ou de forma mais precisa, o tipo de plágio que nós, como linguistas, somos competentes para tratar é o roubo ou uso sem citação de um texto criado por outrem. Conforme o próprio sítio de minha universidade expressa:


  O plágio é uma forma de fraude na qual a/o estudante procura passar o trabalho de outrem como próprio. Tipicamente, passagens substanciais são “surrupiadas” verbatim de uma dada fonte sem que a atribuição adequada tenha sido feita.13


  Qualquer investigação de plágio é baseada consciente ou inconscientemente na noção de idioleto. Em outras palavras, espera-se que quaisquer dois autores, ao escreverem sobre o mesmo tópico, mesmo com a intenção de expressar sentidos muito similares, escolherão um conjunto de itens léxico-gramaticais coincidentes, mas de modo algum idênticos, para fazê-lo. Na verdade, linguistas de todas as convicções subscrevem alguma versão do princípio da “unicidade do enunciado” (Chomsky, 1965; Halliday, 1975) e assim esperam que até a mesma pessoa falando/escrevendo sobre o mesmo tópico em ocasiões diferentes faça um conjunto diferente de escolhas léxico-gramaticais. Segue-se disto que, em qualquer comparação entre dois textos, quanto mais similar o conjunto de itens, maior a probabilidade de que um dos textos tenha derivado, pelo menos em parte, do outro (ou, é claro, que ambos tenham derivado de um terceiro), em vez de produzidos de forma independente.


  Na maioria dos casos de plágio envolvendo estudantes, existe pouca dúvida sobre a culpabilidade, como os dois exemplos de aberturas de ensaio de Johnson (1997, p. 214) demonstram — todos os itens que o estudante B “compartilha” com o estudante A estão realçados em negrito:


  A. É essencial que todos professores entendam a história da Grã- Bretanha como uma nação multicultural e multirracial. Os professores, como qualquer pessoa, podem ser influenciados por crenças e mitos arcaicos. Contudo, somente tendo um conhecimento sobre o passado é que poderemos começar a compreender o presente.


  B. A fim de que os professores possam apreciar de forma competente a minoria étnica, é essencial entender a história da Grã-Bretanha como uma nação multicultural e multirracial. Os professores são propensos a acreditar em crenças e mitos populares; contudo, somente tendo um conhecimento sobre e apreciando as teorias do passado é que poderemos começar a antecipar o presente.


  Embora curtos, estes extratos fornecem evidência suficiente de itens compartilhados que permitem questionar a originalidade de pelo menos um dos ensaios. Quando este nível de compartilhamento também ocorre em outras partes dos mesmos textos, não existe espaço para dúvidas ou controvérsias. O caso do ensaio C, contudo, não é tão nítido (os itens que C compartilha com um ou ambos os ensaios A e B estão realçados):


  C. É muito importante para nós, educadores, dar-se conta de que a Grã-Bretanha como uma nação tornou-se ao mesmo tempo multicultural e multirracial. É claro que é vital para os professores e professores associados assegurar que os mitos e estereótipos populares mantidos pela comunidade mais vasta não influenciem seu ensino. Ao examinar a história britânica, isto ajudará nossa compreensão e, deste modo, a estar melhor equipados para lidar com o presente e com o futuro.


  Embora ainda haja bastante material lexical compartilhado aqui, é evidente que as sequências mais longas idênticas são meras três palavras corridas. Mesmo assim, é-se compelido a querer categorizar este grau de coincidência lexical, se recorrente em outras partes do texto sem citar a fonte, embora de forma mais sofisticada, como roubado e, portanto, como plágio, mesmo se não enquadrado facilmente dentro da observação de Birmingham de que ‘‘Tipicamente, passagens substanciais são ‘surrupiadas’”. Não discutirei aqui a questão importante de se uma proporção significante dos textos escritos dos estudantes, que tecnicamente caem dentro da definição textual de plágio, não é em absoluto o resultado de tentativas deliberadas de enganar, mas sim a consequência do que vem sendo conhecido como “escrita colcha de retalhos”,14 que são tentativas sinceras, mas defeituosas, de estudantes que falharam, de algum modo, em adquirir as regras para citar as fontes quando copiam textos, para incorporar o trabalho de outros em seus próprios textos (vejam-se Pecorari, 2000; Howard, 1999).


  A solução de Johnson (1997) para detectar este tipo de plágio ou maquinação dos estudantes é descartar o uso de cadeias ou sequências de palavras como traços de diagnóstico e focalizar, em vez, na porcentagem de tipos e ocorrências lexicais individuais compartilhados como uma medida melhor para a derivatividade (uma versão automática deste método analítico, produzido por Woolls (2002), está agora disponível como o programa informatizado Copycatch Gold). Um teste intensivo demonstrou que esta medida de coincidência lexical separa com sucesso aqueles ensaios que compartilham vocabulário comum simplesmente porque são escritos sobre o mesmo tópico daqueles que compartilham muito mais vocabulário porque um ou mais deles são derivativos (vejam-se Woolls; Coulthard, 1998). Por exemplo, no estudo de Johnson, enquanto os ensaios A, B e C compartilharam 72 tipos lexicais diferentes em suas 500 primeiras palavras, um conjunto de três outros ensaios pertencentes ao mesmo lote, cujos autores não tinham fraudado, compartilhou apenas 13 tipos lexicais, a maioria dos quais era central ao tópico em discussão. Trabalho posterior (Woolls, 2003) demonstrou que a evidência mais significativa não é a mera quantidade do léxico compartilhado, mas sim o fato de que, no caso de alguns itens compartilhados, ambos os autores selecionaram ambos e então apenas os usaram uma vez. Em consequência, os itens “uma vez apenas” são, por definição, centrais ao principal interesse do texto, do contrário teriam sido utilizados com maior frequência. As chances de dois redatores escolherem de forma independente muitas das mesmas palavras para um uso apenas são tão remotas que podem ser descartadas. Para uma aplicação desta metodologia ao espanhol, consulte-se Turell (2004).


  Se for necessária prova para o poder distintivo e diagnóstico das palavras usadas uma vez apenas — hapaxes como são tecnicamente rotuladas —, ela provém de buscas bem-sucedidas na internet, quando há suspeita de plágio. A experiência confirma que o método mais econômico a ser usado ao checar a internet na suspeita de texto plagiado é realizar a busca utilizando marcos distintivos cujos itens individuais ocorram apenas uma vez no texto em questão. Exemplificarei com a abertura de uma história escrita por uma menina de onze anos:


  Os soldados


  (adaptações dos erros de ortografia do original ao português)


  Entardecer no campo um casal de velhos marido e mulher Brooklyn e Susan. Quando uma tarde eles estavam tomando chá eles ouviram um som de tambores que estava vindo lá embaixo do caminho. Brooklyn pergunta, “O que é aquele som glorioso que gorjeia nos ouvidos?”, quando Susan respondeu com sua voz tão doce “Apenas os soldados escarlates, querido”.


  Os soldados estão chegando. Os soldados estão chegando. Brooklyn está confuso, ele não sabe o que está acontecendo. O Sr. e a Sra. Waters ainda estavam tomando o seu chá da tarde quando de repente uma luz viva estava brilhando através da janela.


  “O que é aquela luz radiante que eu vejo cintilando tão clara à distância tão brilhante?”, disse Brooklyn com voz tão espantada, mas Susan logo tranquilizou-o quando ela respondeu…


  O início do primeiro parágrafo é comum, mas a pergunta muda dramaticamente, “O que é aquele som glorioso que gorjeia nos ouvidos?”. A história então retorna ao estilo de abertura, antes de mudar para “O que é aquela luz radiante que eu vejo cintilando tão clara à distância tão brilhante?”. É difícil acreditar que o mesmo autor pudesse escrever com ambos os estilos e levanta a questão de se o(s) outro(s) copiado(s) esteja(m) disponível(is) na internet.


  Se alguém selecionar como termos de busca pares de marcos de hapaxes “gorjeia/ouvidos”, “cintilando/clara” e “distância/brilhante”, percebe-se de novo a distinção da cosseleção idioletal; o par único “cintilando/clara” produz mais de meio milhão de ocorrências no Google, mas os três pares juntos apenas umas 360 ocorrências, das quais as primeiras treze são todas do poema de W. H. Auden “Oh, Que é aquele som”. A primeira linha do poema é ”Oh, que é aquele som que gorjeia nos ouvidos”, enquanto o começo do segundo verso ”Oh, que é aquela luz que eu vejo cintilando tão clara à distância brilhante, brilhante?”. Se adicionarmos uma sétima palavra e procurarmos a frase “cintilando tão clara”, todas as ocorrências retornam ao poema de Auden.


  
14. Conclusão


  A Linguística Forense ainda tem um longo caminho a percorrer em certas áreas para convencer os tribunais sobre a confiabilidade e validade de sua metodologia, particularmente nos Estados Unidos (vejam-se Tiersma; Solan, 2002), mas espero ter dito o suficiente para convencê-los de que a disciplina possui sólidas bases e já pode oferecer opiniões interessantes e fundamentadas em algumas áreas.
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  * Tradução do inglês para o português feita por Leonor Scliar Cabral.


  ** Professor emérito da University of Birmingham, atualmente ensina na Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC).


  1. No original: “but if it’s as you say its hallucinogenic, it’s in the Sigma catalogue”.


  2. No original: “but if it’s as you say its German, it’s in the Sigma catalogue”.


  3. No original: “shot a man to kill”.


  4. No original: “showed a man ticket”.


  5. No original: “let him have it, Chris”.


  6. No original: “shot him”.


  7. No original: “gave him the gun”.


  8. No original: “cool-headed logician”.


  9. Para uma versão acessível dos eventos de alguém que escreveu um relatório sobre a linguagem do manuscrito, consulte-se Foster (2001). O texto completo do manuscrito Unabomber está disponível no sítio: <http://www.panix.com/~clays/Una/>.


  10. No original: “I hope you appreciate that i am enable to give my true idenitity as this wolud ultimately jeopardize my position…”.


  11. No original: “… I would like to high light my greatest concern… have so far deened it unnecessary to investegate these issus…”.


  12. No original: “I drove down to the flats & I saw him on the roof & I shouted to him & he said that he would be down in a couple of minutes”.


  13. Disponível em: <http://www.birmingham.ac.uk/>.


  14. No original: ”patchwriting”.


  
DETECÇÃO DE PLÁGIO INTENCIONAL: UMA ABORDAGEM DA LINGUÍSTICA FORENSE*



  
RUI SOUSA-SILVA**



  1. Apresentação


  Por motivos históricos e legais, o conceito de plágio é frequentemente associado ao conceito de propriedade intelectual. Por essa razão, as abordagens ao problema do plágio giram sobretudo em torno de duas vertentes: ética e legal. Contudo, estudos realizados (e.g. Angèlil-Carter, 2000) mostraram a necessidade de distinguir o plágio intencional do plágio inadvertido, alegando que, quando intencional, deve ser penalizado, não devendo, porém, ser sancionado se resultante da falta de capacidade e conhecimento da escrita académica. Avaliando, assim, o grau de intenção por detrás do plágio, é possível determinar a natureza da ação disciplinar a tomar com mais rigor e justiça. Neste capítulo, defende-se que a “intenção de ludibriar” não pode ser dissociada do plágio enquanto matéria legal. Utilizando um corpus de trabalhos académicos de estudantes do ensino superior acusados de plágio, mostra-se que uma análise Linguística Forense de paráfrases inadequadas em textos suspeitos tem potencial para detectar e provar a intenção, ou, pelo contrário, identificar falsos casos de plágio.


  2. Plágio e Linguística Forense


  O conceito de plágio está frequentemente associado ao conceito de propriedade intelectual. A abordagem à propriedade de bens “morais”, não materiais, evoluiu ao longo do tempo até chegar ao direito de propriedade intelectual, originando a necessidade de estabelecer um enquadramento legal para dar conta da violação desses direitos. As abordagens aos casos de plágio assentam, normalmente, numa distinção entre duas categorias distintas: ética e legal. Numa perspectiva ética, os estudos interculturais e, sobretudo, no campo da pedagogia, adotaram uma abordagem crítica ao problema do plágio, com o objectivo, por um lado, de melhorar as políticas e os princípios de ética na academia (<PlagiarismAdvice.org>, 2008) e, por outro lado, de demonstrar que o conceito de plágio está bem longe de ser universal e consensual (Howard; Robillard, 2008). Estas perspectivas reforçam, assim, o argumento de que o conceito de plágio não pode ser investigado com base no princípio de que uma determinada definição é entendida e interpretada universalmente, por todos, de forma única e consensual; antes, pelo contrário, existem diferenças culturais estruturais na forma de perspectivar o plágio, como mostram diversos autores (Scollon, 1994, 1995; Howard, 1995; Angèlil-Carter, 2000; Pecorari, 2008) e estudos (Sousa-Silva, 2013).


  Com base num estudo realizado junto de estudantes na África do Sul, Angèlil-Carter (2000) concluiu que o conceito de plágio é bastante difuso e difícil de definir, adquirindo significados distintos conforme os contextos em que ocorre. Por essa razão, as questões culturais não podem ser colocadas de parte, como demonstrou Scollon (1994, 1995) no seu estudo de plágio no contexto asiático (sobretudo com estudantes de Hong Kong), e como comprovou Pecorari (2008), na sua análise de casos de plágio de alunos cuja língua materna não é o inglês (NNSEs — Non-native Speakers of English). Por sua vez, no seu estudo comparativo entre Portugal e o Reino Unido, Sousa-Silva (2013) conclui que, embora não haja diferenças significativas relativamente ao que os participantes consideram situações de plágio, a avaliação da gravidade das situações diverge, o que revela diferenças interculturais, inclusivamente na “tradição ocidental”. Outro aspecto a ter em conta, segundo Angélil-Carter (2000), será o género de texto, pois, como nos leva a entender, não seria justo nem adequado “julgar” casos de plágio académico e casos de plágio não académico utilizando os mesmos princípios e as mesmas regras. Ou seja, analisar e solucionar o caso de plágio de um estudante universitário no seu primeiro ano pressupõe um tratamento distinto do de um profissional cuja formação académica está concluída. Por conseguinte, como argumenta Howard (1995), no caso de plágio entre estudantes, é fulcral determinar se aquele decorre da incapacidade do estudante para escrever academicamente conforme esperado, ou, pelo contrário, da intenção de ludibriar, fazendo passar como sendo seu o trabalho da autoria de outrem.
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